O Modelo Norueguês
Poucos assuntos provocam tantas opiniões, emoções e controvérsias como o petróleo. Um raro consenso é o sucesso da Noruega na gestão das suas enormes reservas. De fato, quatro décadas após Ekofisk, a primeira descoberta gigante na plataforma continental norueguesa, há hoje um amplo reconhecimento do acerto das políticas adotadas naquele país. A Noruega conseguiu conciliar o que parece inconciliável: dirigismo discricionário com eficiência e sem corrupção; protecionismo local evoluir para competitividade internacional; produção com respeito ao meio ambiente; arrecadar e não gastar. A riqueza dos seus recursos naturais transferida do subsolo, onde não tem nenhum valor, para um fundo de investimentos, soberano e transparente, que já acumula cerca de 400 bilhões de dólares. Um dos poucos países, senão o único, grande exportador de petróleo a conseguir estender crescimento e prosperidade a toda sua população e às gerações futuras, a transformar em benção a maldição do petróleo. 
Mas o que há de especial no modelo norueguês para produzir resultados tão admiráveis?  Além de uma burocracia bem preparada e políticos disciplinados, nada que já não seja amplamente conhecido e aplicado em muitos outros países, inclusive o Brasil. Lá, como aqui, se adota o modelo de contratos de concessão - onde o país hospedeiro é ressarcido pela cessão dos direitos de exploração dos seus recursos naturais através de impostos sobre a produção - e se estabelece uma clara divisão de papéis e responsabilidades entre governo, agência reguladora e empresas de petróleo, sejam estatais ou privadas. 
Talvez a principal diferença entre o modelo norueguês e o brasileiro seja o processo de licenciamento de blocos exploratórios. Lá feito de uma forma discricionária e subjetiva, aqui de uma forma admiravelmente aberta, competitiva e transparente. 

O modelo brasileiro, adotado a partir da abertura do setor petróleo em 1998, tem sido também muito bem sucedido. A conquista da auto-suficiência e as formidáveis descobertas do pré-sal são exemplos que demonstram o sucesso brasileiro. O Brasil também conseguiu realizar objetivos que pareciam inicialmente incompatíveis: atrair ao país todas grandes empresas de petróleo e ao mesmo tempo fortalecer ainda mais a Petrobras. 

Algumas das propostas atualmente em debate para a mudança do sistema regulatório brasileiro, embora feitas se referenciando ao modelo norueguês, representam na verdade um distanciamento do mesmo como, por exemplo, a introdução de contratos de partilha de produção. Sem entrar no detalhe ou no mérito desse tipo de contrato, é preciso ressaltar que os contratos de partilha não produzem o mesmo nível de alinhamento de interesses entre governo e investidores que os contratos de concessão. Portanto, exigem do órgão governamental que os administra competências técnicas e gerenciais específicas. É ilusão acreditar ser possível a um governo administrar contratos de partilha de produção em empreendimentos com a dimensão dos desenvolvimentos que se anunciam no pré-sal da bacia de Santos com uma estrutura tão enxuta quanto a da Petoro, a empresa estatal norueguesa, com cerca de sessenta funcionários, que administra os investimentos diretos do governo norueguês nos seus campos de petróleo. A Petoro é, na verdade, muito mais uma empresa de consultoria ao governo do que uma empresa de petróleo propriamente dita.
Outra percepção equivocada é a de que o pré-sal vai gerar riqueza imediata. O que essas descobertas trouxeram de imediato ao Brasil são desafios tecnológicos, logísticos e de financiamento de proporções nunca antes enfrentados em nenhum lugar do mundo. 
É também ainda cedo para se estimar com precisão quanto vai custar o desenvolvimento dessas jazidas. Serão necessários testes de longa duração para se conhecer melhor o reservatório, a dimensão das reservas, número de poços e tipo de equipamentos necessários para o desenvolvimento dessas jazidas. O que já se sabe é que o petróleo do pré-sal será provavelmente o que utilizará maior quantidade de células cerebrais por barril já produzido no planeta. 
Também já está claro que essa nova província petrolífera elevará as reservas e capacidade de produção de petróleo no Brasil a outro patamar, com o potencial de provocar uma profunda transformação na indústria de petróleo brasileira e forte impacto na economia nacional. O ritmo e grandeza do impulso no desenvolvimento do Brasil dependerão das decisões sobre o modelo regulatório e fiscal que irá reger o desenvolvimento do pré-sal, da sua capacidade de atrair investimentos, inovações tecnológicas e gente competente para enfrentar os extraordinários desafios pela frente.
A Noruega é percebida como um país que tributa fortemente as empresas que investem na sua plataforma continental. Lá a taxação é de 78% sobre a margem líquida: 28% como imposto de renda e 50% na forma de imposto especial sobre a produção de petróleo. Essa carga tributária tem se mantido estável ao longo tempo e não é tão alta como parece devido aos incentivos fiscais lá praticados. 
O estado norueguês estimula fortemente, através de deduções nos impostos, novos investimentos em exploração e desenvolvimento da produção. O governo chega a arcar com 78% dos custos de perfuração de um poço exploratório, tenha o poço sucesso ou não. Se descontados os incentivos fiscais a novos investimentos, o nível taxação sobre a produção de petróleo na Noruega se reduz de 78% a cerca de 67% do total das receitas líquidas, similar ao praticado hoje no Brasil. 
O governo norueguês é ao mesmo tempo arrecadador e investidor. Uma boa parte das receitas governamentais norueguesas deriva dos seus investimentos diretos em exploração e produção, feitos principalmente através de participações diretas nos campos de petróleo. Investimentos feitos desde a fase de exploração e que hoje, em média dez anos após as primeiras inversões, geram receitas proporcionais às participações societárias. 
Além da estabilidade, outro importante aspecto do regime fiscal norueguês é a neutralidade. Um projeto rentável antes da incidência dos impostos também o será após a tributação. Nenhum projeto deixa de ser desenvolvido por causa dos impostos. Todo projeto desenvolvido contribui com cerca de 2/3 do seu lucro líquido para os cofres públicos.
Pode parecer paradoxal, mas para as empresas de petróleo interessa que o governo hospedeiro se aproprie do excedente das rendas do petróleo. Um regime fiscal em que a remuneração do investidor é exagerada, ou percebida como tal, não é sustentável. Para um investidor de longo prazo, como são as empresas de petróleo, o mais importante é a estabilidade das regras, que não combina com lucros exorbitantes. Quando a tributação ou a instabilidade são excessivas – como é hoje o caso em alguns países sul-americanos – as empresas simplesmente redirecionam seus recursos e os investimentos no país desaparecem. O atual regime fiscal brasileiro, assim como o norueguês - através de impostos progressivos ou participações especiais sobre o petróleo - pode ser facilmente ajustado para se apropriar dos rendimentos excepcionais que campos gigantes, no pré ou pós-sal, venham a gerar. 
O Brasil faz muito bem em aproveitar o atual momento para refletir e debater sobre como melhor aproveitar os extraordinários recursos petrolíferos do pré-sal. É obrigação de todo governo extrair o máximo valor dos seus recursos naturais para o desenvolvimento da sua população. A experiência norueguesa é interessante, mas cada país tem de escolher o seu próprio caminho. E o Brasil tem sabido escolher muito bem o seu.
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